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RELATÓRIO DO SUBCOMITÉ DO CRP  
SOBRE ACORDOS DE SEDE E DE ACOLHIMENTO 
 
 
I. INTRODUÇÃO  
 
1. Em cumprimento da decisão do Conselho Executivo sobre Acordos de Sede e de 
Acolhimento tomada na Cimeira de Janeiro de 2015, vide a Decisão sobre os Relatórios 
dos Subcomités do CRP EX.CL/Dec 854 (XXVI), na qual o Conselho Executivo, inter alia: 
 
33.  MANIFESTA o seu apreço à República Federal Democrática da 
Etiópia, pelo seu compromisso como País Acolhedor, por conceder os 
privilégios, facilidades e imunidades necessárias à União Africana e 
seus Estados-membros, em conformidade com o acordo celebrado entre 
a União Africana e a República Federal Democrática da Etiópia sobre a 
Sede da União Africana (Acordo de Sede); 
 
34. INSTA:  
 
i) o Governo Anfitrião para continuar a garantir o exercício eficaz 
das suas obrigações ao abrigo do Acordo de Sede; 
 
ii) a Comissão e os seus funcionários e Estados-membros da União 
Africana devem respeitar as leis do país anfitrião, em 




i)  o País Acolhedor para realizar uma investigação sobre a queixa 
apresentada pelo Estado da Eritreia em relação a alegada 
violação de privilégios e imunidades do seu Representante 
Permanente e da sua esposa no aeroporto Internacional de Bole 
no dia 14 de Maio de 2015 e SOLICITA TAMBÉM a Comissão a 
apresentar o seu Relatório sobre o incidente ao Subcomité antes 
de Junho de 2015; 
 
ii) o País Acolhedor deve considerar as modalidades e efectuar 





36.  CONVIDA ambos o País Acolhedor e a Comissão para 
continuarem a trabalhar de modo a garantir uma implementação 
mútua das suas respectivas obrigações nos termos do Acordo de 
Sede de uma forma prática E REALÇA a necessidade de o Comité 
Conjunto de Implementação da Sede para se reunir regularmente 
a fim de continuar a acompanhar a efectiva implementação do 





i)  a Comissão deve estudar os Acordos de Sede com os países 
acolhedores dos Órgãos, Escritórios e Instituições da UA e 
apresentar uma análise comparativa dos privilégios, facilidades e 
imunidades ao Subcomité em Junho de 2015; 
 
ii)  o Subcomité deve analisar a implementação dos Acordos de Sede 
entre a UA e os Estados-membros que acolhem outros Órgãos da 
UA. 
 
2. O Subcomité sobre os Acordos de Sede e de Acolhimento reuniu-se na Sede da UA 
em Adis Abeba, Etiópia, em 3 de Junho de 2015, sob Presidência do Representante 
Permanente do Reino do Lesoto junto da União Africana e Presidente do Subcomité, S.E. 
embaixador Nyolosi Mphale. 
 
3. O subcomité tem a seguinte composição:  
 
Mesa:  
- Lesoto (Presidente)  
- Tanzânia (1o Vice-Presidente)  
- Gabão (2 o Vice-Presidente)  
- Benin (o Vice-Presidente n)  
- Mauritânia (Relator)  
 
Membros:  
- Região Central: Burundi, Congo e Gabão; 
- Região Oriental: Eritreia, Quénia e Tanzânia 
- Região Austral: Lesoto, Moçambique e Namíbia;  
- Região Ocidental: Benin, Libéria, Senegal e Togo;  




A reunião contou com a presença dos seguintes Estados-membros do Subcomité 
 





ii) A República Federal Democrática da Etiópia, o País Acolhedor, foi convidada 
para a reunião para responder a questões relativas à implementação da Decisão 
do Conselho Executivo e outras que careciam de esclarecimento e resposta. 
 
II.   ABERTURA  
 
5. Nas suas considerações iniciais, o Presidente do Subcomité e Representante 
Permanente do Lesoto junto da União Africana, S.E. Nyolosi Mphale, saudou as 
delegações presentes na reunião do Subcomité sobre os Acordos de Sede e de 
Acolhimento (subcomité). Recordou o Subcomité das principais questões que foram 
matéria de decisão pelo Conselho Executivo na última Cimeira e a obrigação de ambos o 
País Acolhedor e a Comissão de apresentar relatório sobre as questões levantadas antes 
de Junho de 2015. Solicitou a Comissão, representada pelo Conselheiro Jurídico para 
proceder à leitura do relatório. 
 
6. Na sua apresentação, o Conselheiro Jurídico invocou a Decisão do Conselho 
Executivo e, posteriormente, apresentou o seguinte resumo da implementação da referida 
decisão: 
 
i)   A Comissão, ao implementar a decisão do Conselho Executivo, trabalhou com o 
País Acolhedor na discussão e solução das questões acima levantadas. No 
entanto, dado o constrangimento do tempo e o número das questões envolvidas, 
bem como outros trabalhos com o Governo Anfitrião, as questões ainda não 
foram completamente resolvidas. A CUA continua a trabalhar com o Governo 
Anfitrião sobre a Decisão acima referida e outros aspectos para finalizar tais 
questões e poder reportar adequadamente até à próxima Cimeira de Janeiro de 
2016. 
 
ii) Com respeito a realização de estudos sobre a implementação do Acordo de Sede 
noutros Estados-membros, a Comissão da UA iniciou o processo e desenvolveu 
um quadro para facilitar a conclusão do estudo até à próxima cimeira de Janeiro 
de 2016. O conselheiro Jurídico informou o Subcomité que, todavia, não havia 
recursos para iniciar o processo a avaliação da implementação dos respectivos 
acordos de acolhimento. Ele indicou que, portanto, seria necessário mais tempo 
para o efeito.   
 
iii) Ele concluiu a sua intervenção reconhecendo a necessidade de agilizar o 




7. Após a apresentação pelo Conselheiro Jurídico, as delegações fizeram oa seguintes 
comentários e observações: 
 
i) O Representante Permanente da Eritreia junto da União Africana recordou o 
alegado incidente que ocorreu na sua Chegada no Aeroporto Internacional de 
Bole no dia 14 de Maio de 2014 e a decisão do Conselho Executivo de 
solicitar ao Governo anfitrião e à Comissão para investigar e apresentar o 




de um relatório pelo governo Anfitrião e pela CUA, de acordo com Decisão do 
Conselho Executivo: 
 
a) Que os Relatórios devem ser apresentados durante esta reunião; 
 
b) Apesar da falta de apresentação de relatório pelo Governo Anfitrião, a 
Comissão deve submeter o seu próprio relatório independente sobre o 
incidente; 
 
c) Que o atraso era indesculpável, dado o prazo dentro do qual o relatório 
devia ter sido elaborado e apresentado de acordo com a decisão do 
Conselho Executivo; e 
 
d) Que o atraso na tomada de decisão pode ter contribuído para a 
reincidência de mau tratamento de um funcionário diplomático da Missão 
Permanente da Eritreia por um oficial de imigração no gabinete de 
imigração do Aeroporto Internacional do Bole em 7 de Maio de 2015. 
 
ii) As delegações reiteraram a necessidade de o Governo anfitrião cumprir com 
as suas obrigações, de acordo com as disposições contidas no Acordo de 
Sede, na Convenção Geral da OUA sobre Privilégios e Imunidades e 
Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas; 
 
iii) As delegações pediram esclarecimento sobre as questões de reembolso de 
impostos. 
 
iv) Algumas delegações recontaram as suas experiências com a segurança do 
aeroporto e expressaram a necessidade de uma educação apropriada dos 
funcionários do governo sobre privilégios e imunidades de diplomatas; 
 
v) As delegações manifestaram preocupação e pediram esclarecimento sobre as 
novas medidas de segurança no Aeroporto de Bole, que originara uma 
mudança na política que requeria a busca de pessoal diplomático e da CUA. 
 
8. Após os comentários e observações feitas pelas delegações, o Presidente do 
Subcomité convidou o representante da delegação etíope para responder. Este 
respondeu o seguinte: 
 
i) Que o seu governo investigou a queixa apresentada pela Eritreia e não 
encontrou nenhuma evidência substanciada das alegações; 
 
ii) . Que as novas medidas de segurança foram instituídas em cumprimento das 
normas e padrões de segurança e protecção da aviação civil internacional; 
 
iii) Ele reiterou o compromisso do País Acolhedor de assegurar que todos os 
privilégios, facilidades e imunidades gozadas pela comunidade diplomática da 
UA sejam protegidos; afirmou o compromisso do Governo Anfitrião para 





iv) Que o Governo Anfitrião estava a trabalhar com outros instituições de outros 
estados para acelerar a implementação da transferência legal de dinheiro, 
divisas e remessas bem como resolver outras questões levantadas na 
Decisão do Conselho Executivo. 
 
IV.  CONCLUSIÕES E RECOMENDAÇÕES  
 
9.  Após as deliberações sobre o relatório da Comissão apresentado pelo Conselheiro 
Jurídico e as intervenções pelas delegações e pelo Governo anfitrião, o Subcomité concluiu 
e recomendou ao CRP o seguinte: 
 
i) MANIFESTAR o seu espanto pela falta de apresentação de relatórios e 
INSTA: 
 
a.  o Governo Anfitrião e a Comissão a apresentar os relatórios sobre a 
queixa do Estado da Eritreia ao Subcomité até finais de Agosto 2015.  
 
b. o País acolhedor deve continuar a assegurar o efectivo cumprimento 
das suas obrigações no termos do acorda de Sede; 
 
ii) SOLICITA o Governo Anfitrião a trabalhar com a Comissão antes de 
qualquer necessidade de alterar políticas, normas e práticas que concediam 
certos privilégios e imunidades ao pessoal diplomático acreditado junto da 
União Africana e ao funcionários eleitos e trabalhadores da União Africana; 
 
iii) SOLICITA o Conselho Executivo para providenciar recursos adequados a 
fim de levar a cabo o estudo sobre os Acordos de Acolhimento em todos 
os Estados-membros que acolhem Órgãos, Escritórios e Instituições da 
UA; 
 
iv) SOLICITA AINDA o País Acolhedor a estudar modalidade para efectuar a 
transferência legal de dinheiro, divisas e remessas; 
 
v) SOLICITA AINDA a Comissão a apresentar um relatório abrangente sobre a 
implementação desta Decisão ao Subcomité antes do final de Novembro de 
2015. 
 
V. ENCERRAMENTO  
 
10. Ao encerrar a reunião, o Presidente do Subcomité agradeceu a todos os delegados 
pela presença e, particularmente, ao Governo Anfitrião, por ter resolvido algumas das 
questões que foram levantadas. 
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